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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.OBJETO 

1.1. Aquisição, mediante Dispensa Eletrônica, com fulcro no art. 75, II, da lei nº 14.133/2021, de materiais 

(Espada de led, kit softbox, kit podcast, câmeras, lentes, tripé câmera, flash com suporte, jogo de 4 (quatro) 

pilhas e carregador, cartão de memória, microfone de lapela, suporte arara para microfone, estabilizador 

gimbal, aparelho telefônico celular e tablete), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 
GRUPO I  

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
CATMAT QTD P. UNIT P. TOTAL 

01 

ESPADA/ BASTAO DE LED, COM BATERIA 

INTERNA RECARREGÁVEL, 6000K, 

TAMANHO 50 X 4 CM, COM EMBALAGEM 

CONTENDO 1 BASTÃO DE LED, 1 SACOLA 

PARA TRANSPORTE, 1 CONTROLE REMOTO, 

1 MANUAL DE INSTRUÇÃO. MODELO RGB 

LIGTH STICK. EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

259197 2 R$ 865,00 R$ 1.730,00 

02 

KIT 2 SOFTBOX 50X70X40 (LARGURA X 

ALTURA X PROFUNDIDADE), PARA 4 

LÂMPADAS BIVOLT = TRIPÉ, VOLTAGEM DO 

SOFTBOX; BIVOLT; MEDIDADAS TRIPÉ: 

MÍNIMA: 68 CM / MÁXIMA: 2M. 

COMPATIBILIDADE DO SOFTBOX: TRIPÉS 

COM ENGATE RÁPIDO 5/8” | LÂMPADAS LED 

OU FLUORESCENTE COM POTÊNCIA 

MÁXIMA DE ATÉ 150W. T-PHOTO, 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE.  

452764 1 R$ 409,71 R$ 409,71 

03 

KIT PODCAST MESA 6 CANAIS, 

ARTICULADO, CONDENSADOR, POP, CABO. 

CONSOLE ANALÓGICA, ALIMENTAÇÃO 

FANTASMA, COM EFEITOS, 6 CANAI, 

CARCAÇA DE METAL, EQUALIZADOR, KIT.  

439254 1 R$ 3.008,90 R$ 3.008,90 

VALOR TOTAL R$ 5.148,61 

 

ITEM 
GRUPO II 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
CATMAT QTD P. UNIT P. TOTAL 
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04 

 

CÂMERA SL3 DSLR COM 24.1MP, 3", 

GRAVAÇÃO EM FULL HD - EF-S 18-55MM. 

RESOLUÇÃO DE GRAVAÇÃO 24,1 MP, 

DISTÂNCIA FOCAL 5.5 CENTÍMETROS 18 

MILÍMETROS. DIMENSÕES DO PRODUTO: 

6,98X12,24X9,26CM. MARCA CANON, 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE. 

237655 1 R$ 5.226,87 R$ 5.226,87 

05 

KIT DE CÂMERA VLOG SEM ESPELHO COM 

LENTE 16-50MM + LENTE 55-210MM | APS-C 

SENSOR CMOS EXMOR APS-C GRANDE DE 

24,2 MP E PROCESSADOR BIONZ X FILME 4K 

COM LEITURA COMPLETA DE PIXELS, SEM 

COMPARTIMENTAÇÃO DE PIXELS 3 

POLEGADAS LCD (COM KIT FLASH). MARCA 

SONY, EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE. 

240384 1 R$ 8.546,00 R$ 8.546,00 

06 

TRIPÉ CÂMERA PROFISSIONAL 1,70 MTS + 

SUPORTE CELULAR. DE ALUMÍNIO, 

COMPATÍVEL COM: CANON, CELULAR, 

DSLR, NIKON, SONY, TABELT E FILMADORA, 

CABEÇA DE TRÊS EIXOS. INCLUI NÍVEL DE 

BOLHA, CABEÇA E ESTOJO. PACOTE COM 1 

TRIPÉ PROFSSIONAL, 1 BOLSA PARA 

TRANSPORTE COM ALÇA, 1 SUPORTE PARA 

CELULAR OU TABLET E 1 MANUAL DE 

INSTRUÇÃO. EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

 

616789 

 

3 R$ 352,49 R$ 1.057,47 

07 

FLASH COM SUPORTE TOTAL PARA NIKON 

TTL, SINCRONIZAÇÃO DE ALTA 

VELOCIDADE E SISTEMA DE RÁDIO DE 2,4 

GHZ INTEGRADO TTL 118 'EM ISO 100 E 

105MM COM A CAPACIDADE DE INCLINAR 

DE 7 A 90 ° E GIRAR 270°. EQUIVALENTE OU 

DE MELHOR QUALIDADE. 

469867 1 R$ 782,63 R$ 782,63 

08 

LENTE 18-300MM F/3.5-6.3G PROJETADO 

PARA CÂMERAS DE FORMATO DX NIKKOR. 

TIPO DE LENTE SUPERZOOM, COM 7 ÂMINAS 

DE DIAFRAGMA, COM ESTABILIZADOR DE 

IMAGEM, AUTOFOCO, FOCO MANUAL, COM 

TAMPA. MARCA NIKOM, EQUIVALENTE OU 

DE MELHOR QUALIDADE. 

613212 1 R$ 6.884,86 R$ 6.884,86 
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09 

JOGO DE 4 PILHAS + CARREGADOR. PILHAS 

AAA COM INDICADOR DE CARGA, COM 4 

PONTOS DE CARGA, CAPACIDADE DE 

CARGA DAS BATERIAS 2.450 mAh MÍNIMO. 

MODELO SCB2445NB, MARCA PHILIPS, 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE. 

242754 2 R$ 216,47 R$ 432,94 

10 

CARTÕES DE MEMÓRIA CLASSE 10 256 GB, 

COM ADAPTADOR C10, U3, V30, A2, 200MB/s, 

LEITURA 140 MB/s. MODELO SDSQXCD-

256G-GN6MA, SANDISK, EQUIVALENTE OU 

DE MELHOR QUALIDADE.  

612005 7 R$ 285,35 R$ 1.997,45 

VALOR TOTAL R$ 24.928,22 

 

ITEM 
GRUPO III 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
CATMAT QTD P. UNIT P. TOTAL 

11 

MICROFONE LAPELA DUPLO SEM FIO P/ 

SMARTPHONE E CÂMERAS BY-WM4 PRO-K2 

20 HZ - 20 KHZ. MARCA BOYA, 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE. 

363854 2 R$ 819,47 R$ 1.638,94 

12 

MICROFONE TIPO DE MESA, VIVA VOZ USB 

CONFERÊNCIA REUNIÃO VOIP, 

OMNIDIRECIONAL, COM ALTO FALATANTES 

EMBUTIDOS, FREQUÊNCIA MÍNIMA 20 HZ, 

MÁXIMA 16000 HZ. MARCA: FOKEY 

MODELO: FK-845, EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

374925 1 R$ 1.304,00 R$ 1.304,00 

13 

SUPORTE ARARA PARA 8 MICROFONES 

(PARA ENTREVISTAS COLETIVAS), SUPORTE 

RETO, BASE: TRIPÉ, ALTURA MÍNIMA 75CM 

A ALTURA MÁXIMA 118CM. MODELO SDM08, 

MARCA SATY, EQUIVALENTE  OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

456779 2 R$ 128,60 R$ 257,20 

14 

ESTABILIZADOR GIMBALL PARA CELULAR, 

DIMENSÕES 9,9 X 11,5 X 27,6 CM. MODELO: 

DJI110, MARCA: DJI. EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

602598 2 R$1.150,99 R$ 2.301,98 

VALOR TOTAL R$ 5.502,12 
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ITEM 
GRUPO IV 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
CATMAT QTD P. UNIT P. TOTAL 

15 

APARELHO CELULAR TELA 6.8'' 12GB RAM 

IP68 PROCESSADOR QUALCOMM 

SNAPDRAGON 8 GEN 2 CÂMERA 

QUÁDRUPLA DE ATÉ 200MP + SELFIE 12MP 

256GB DE MEMÓRIA INTERNA E 12GB RAM 

BATERIA DE 5000MAH DUAL CHIP. MARCA: 

SAMSUNG, MODELO S24 ULTRA, 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE. 

150478 3 R$ 5.313,05 R$ 15.939,15 

16 

TABLET ULTRA COM CAPA TECLADO (WI-FI) 

512 GB, WIFI, CÂMERA PRINCIPAL MÍNIMO 

DE 13MP, + 8MP, UW, CÂMERA FRONTAL, 

MÍNIMO DE 12 MP UW, TAMANHO DA TELA 

14.6” POLEGADAS. MARCA: SAMSUNG, 

MODELO: S9 ULTRA. EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

606464 1 7.633,33 7.633,33 

VALOR TOTAL R$23.572,48 

VALOR TOTAL R$59.151,43 

 

1.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 

27 de setembro de 2021. 

1.3.O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) contados da nota de empenho, na forma do 

artigo 105 de Lei n 14.133, de 2021. 

1.4.O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação se justifica conforme solicitação da Coordenadoria de Comunicação, contida no 

processo nº 18018/2024, corrobora ainda que alguns dos equipamentos solicitados serão disponibilizados para 

a jornalista que atua em Imperatriz e região Sul do estado, garantindo assim uma melhor qualidade nas 

divulgações. Com a presente aquisição, objetiva-se ainda uma redução nos custos com a utilização do contrato 

de serviços de filmagem, gerando maior economia para a instituição. 

 

2.2. O microfone tipo de mesa Voip Fokey FK-845, é demanda oriunda da Direção das promotorias de 

Justiça de Timon, com a finalidade de equipar a Promotoria de Justiça de Timon-MA, reguarda-se no 

processo nº 21131/2024. 

 

2.3. Com relação aos preços constantes do Termo de Referência, esclarecemos que os itens foram 

estimados mediante utilização do Sistema de pesquisa de preço Banco de Preço, utilizando-se a média 

dos preços obtidos para os itens 01, 02, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 13, 14 e 16, e para os itens 03, 05, 12 e 
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15, utilizou-se a mediana, tendo em vista o contido no ART. 23, §1º, I da Lei nº 14.133/2021,para 

fundamentação do valor final. Salienta-se que o sistema de pesquisa de preço do Banco de Preço é uma 

Ferramenta que consolida, em relatório, preços praticados por diversos órgãos públicos, seguindo 

recomendação do ATO REGULAMENTAR Nº 13/2020-GPGJ, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020. 

 

2.4.O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da Coordenadoria de 

Comunicação, DFD nº 06/2025.  

 

2.5. Por fim, Administração se entremostra a utilização de Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 75, II, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade da área requisitante, 

considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução indicada pela Equipe de Planejamento da 

Contratação é a realização de procedimento de Dispensa de licitação, com fulcro no Art. 75, da lei nº 

14.133/21 , para aquisição de materiais (Bastão de Led, Kit de soft box, kit podcast, câmera SL3, Kit de 

lente câmera vlog sem espelho, tripé para câmera profissional, flash com suporte, lente 18-300MM, jogo 

de 4 pilhas recarregáveis, cartões de memória, microfone de lapela, microfone de mesa, suporte arara 

para 8 microfones, estabilizados para celular, aparelho e celular tablete) de acordo com especificações 

comuns de mercado capazes de atender aos requisitos de negócio. 

 

3.2.Neste sentido, optou-se pela contratação via processo de Dispensa de Licitação, em virtude de 

visarmos uma melhor gestão financeira, uma melhor gestão administrativa, uma melhor gestão 

orçamentária e celeridade na contratação. Acredita-se, ainda, que este modelo, torna o processo mais 

enxuto e reduz desperdícios de tempo e informação, facilitando a gestão contratual e o gerenciamento 

de riscos, com redução de procedimentos administrativos, além de se reduzir custos financeiros, bem 

como, viabilizar o critério de economicidade e sustentabilidade para a Administração. 

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Da apresentação de catálogo 

4.1. É obrigatório ao fornecedor descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo 

às especificações mínimas constantes neste Termo de Referência, bem como demais informações 

necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta. 

 

4.2.Com as propostas, é necessário, para a aceitabilidade, que o fornecedor apresente catálogos com 

indicação do(s) produto(s), prospectos ou manual, ficha técnica do fabricante, em português, 

relativo ao produto com descrição detalhada do modelo, marca, caracter ísticas, especificações 

técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação para efetiva aferição dos bens 

ofertados , ou, indique um link  disponível na rede mundial de computadores em que tais documentos 

possam ser facilmente acessados. 
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Da Qualificação Técnica  

4.3.O FORNECEDOR deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido material 

compatível e/ou pertinente com o objeto da licitação; 

 

4.3.1.Entende-se como compatível, fornecimento anterior de materiais com características semelhantes aos 

respectivos lotes cotados. 

 

Subcontratação 

4.4.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1.O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em 

remessa única. 

5.2.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado do Ministério Público do Maranhão, 

localizado na Avenida Governador Luís Rocha, 2409, Galpão 19, bairro Liberdade, São Luís-MA, CEP: 

65035-270, devendo a CONTRATADA agendar a entrega com 01 (um) dia de antecedência, pelos fones: (98) 

3221-4978 e 3219-1662. De segunda a sexta feira, das 08:00h às 15:00. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor) 

 

6.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 
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6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

7.DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

7.1.1.Der causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2.Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3.Der causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

7.1.5.Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

7.1.6.Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

7.1.7.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.8.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 7.1.2, 7.1.3 

e 12.1.4 deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8 deste termo de referência, bem como nos itens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.2.4.Multa: 

7.2.4.1.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 

7.2.4.2.Compensatória para as infrações previstas nos subitens 7.1.5 a 7.1.8 de 5% a 15% do valor do 

contrato; 

7.2.4.3.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 7.1.3 de 20% a 30% do valor 
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do contrato; 

7.2.4.4.Para as infrações descritas nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.4, a multa será de 15% a 20% do valor do 

Contrato. 

7.2.5.A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA 

atrasar a entrega dos produtos de 1 (um) até 15 (quinze) dias corridos. 

7.2.6.A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA 

atrasar a entrega dos produtos por mais de 15 (quinze) dias corridos.  

7.3.A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.3.1.Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.3.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.3.4.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

7.4.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

7.5.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

7.5.1.A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.5.2.As peculiaridades do caso concreto; 

7.5.3.As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.5.4.Os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.5.5.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.7.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Proejto Básico ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.8.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.9.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.10.Os débitos do contratado para com a Procuradoria Geral de Justiça, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022. 

 

8.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

8.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias 

úteis. 

8.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

8.6.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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8.8.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

8.9.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.9.1.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.10.1.O prazo de validade; 

8.10.2.A data da emissão; 

8.10.3.Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.10.4.O período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5.O valor a pagar; e 

8.10.6.Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.13.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.14.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.15.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.16.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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8.17.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

 

Prazo de pagamento 

8.18.O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) Dias, conforme 

o § único do art. 25 do Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ;  

 

Forma de pagamento 

8.19.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes 

indicadas pelo contratado. 

8.20.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.21.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.21.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.22.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9.FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. A opção por 

grupos se deve a semelhança entre os itens e vantajosidade na economia de escala. 

 

Forma de fornecimento 

9.2.O fornecimento do objeto será integral 

 

10.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 

10.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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10.3.Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado 

ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas; 

10.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor através de servidor especialmente 

designado. 

10.5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

10.6.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no neste Termo de Referência; 

10.7.Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.9.A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.10.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

10.11.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.3.     Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.4.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.5.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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11.6.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.7.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.8.Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 

24 (vinte e quatro) horas; 

11.9.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.10.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.11.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.12.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

11.13.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.14.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.15.Comunicar imediatamente à Contratante, a eventual alteração no endereço de sua sede, telefone (s), e-

mail e fax para contato; 

11.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

11.17.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

11.18.Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

11.19.Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação de regência; 

11.20.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
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11.21.Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

11.22.Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

11.23.Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 

dívida ou trabalhos forçados; 

11.24.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

11.25.Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

11.26.Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 

trabalho; 

11.27.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

11.28.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.29.Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.30.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

 

12.DO REAJUSTE 

 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 12/03/2025. 

 

12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contados da data do orçamento estimado, aplicando-se o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente, para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1.O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 59.151,43 

(cinquenta e nove mil, cento e cinquenta e um reais e quarenta e três centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

 

 

São Luís/MA, dia 09 de junho de 2025 

 

 

 

 

 

 

ROSEANE BRANDÃO PANTOJA                                             HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA 

  Coordenadora de Administração                                                                Assessor Técnico IV 

 

 

 

 

 

mailto:cad@mpma.mp.br

		2025-06-09T11:27:19-0300
	HEITOR ANTONIO SOUSA E SILVA:05946075314


		2025-06-09T11:30:15-0300
	ROSEANE BRANDAO PANTOJA:1064377




